
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.312 - SC (2014/0005659-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JONI TADEU DE SOUZA 
ADVOGADO : MISSULAN REINERT 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. TEMA NÃO APRECIADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO CONCEDIDO O 
BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. De acordo com os Recursos Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, 
incide o prazo de decadência do artigo 103 caput da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao benefício 
concedido anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da 
sua vigência, isto é, 28/6/1997.
2. É possível afirmar que por ato de concessão deve ser entendida toda matéria 
relativa aos requisitos e critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no 
requerimento do benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do 
pleito. 
3. No presente caso, a pretensão veiculada consiste na revisão da renda mensal 
inicial do benefício em razão de tempo rural não computado, tema não apreciado pela 
Administração. Por isso não há falar em decadência.
4. Recurso especial conhecido e não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 21 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.312 - SC (2014/0005659-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : JONI TADEU DE SOUZA 
ADVOGADO : MISSULAN REINERT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

acórdão do TRF-4ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REVISÃO. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
1. Pacificada a matéria pertinente à decadência do direito de revisão de benefício 
previdenciário pelo STJ em julgamento de recurso especial repetitivo, retornaram 
os autos ao órgão julgador para eventual juízo de retratação, a teor do previsto no 
art. 543-C, § 7º, do CPC.
2. Considerando-se, no entanto, que a matéria pertinente à decadência do direito 
de revisão de benefício previdenciário está pendente de solução no Supremo 
Tribunal Federal (Tema nº 313) e que devem ser evitadas decisões contraditórias 
com futura orientação a ser dada pela Suprema Corte, mostra-se prudente a 
manutenção do julgado enquanto se aguarda a definição constitucional do tema.

 Em suas razões de recurso especial, sustenta o INSS a ocorrência de decadência do 

direito de o segurado, ora recorrido, revisar seu benefício, nos moldes do artigo 103 caput da Lei 

8.213/1991. 

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso especial decorreu in albis.

Noticiam os autos que Joni Tadeu de Souza ajuizou ação em face do INSS, objetivando 

revisão de sua aposentadoria por tempo de serviço, mediante reconhecimento de tempo rural.

A sentença julgou o pedido procedente.

Em sede de apelação interposta pelo INSS e do reexame necessário, o Tribunal a quo 

deu provimento em parte à apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos da seguinte 

ementa:

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.
Aplica-se a legislação previdenciária que instituiu prazo de decadência do direito 
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de revisão ao benefício concedido após sua vigência.

Joni Tadeu de Souza interpôs embargos de declaração, aos quais foi negado provimento.

O recurso especial interposto ficou sobrestado perante o Tribunal a quo, aguardando 

julgamento do Recursos Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 1.326.114/SC.

A Turma julgadora no Tribunal a quo rejulgou o recurso de apelação do INSS e 

manteve o acórdão anterior, nos termos da ementa inicialmente transcrita, acórdão ora recorrido.

Ascenderam os autos ao STJ.

O recurso especial do INSS foi provido por decisão deste Relator, a qual foi 

posteriormente tornada sem efeito de acordo com acórdão a fls. 985.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.312 - SC (2014/0005659-6)

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEMA NÃO APRECIADO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA QUANDO CONCEDIDO O BENEFÍCIO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. De acordo com os Recursos Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, 
incide o prazo de decadência do artigo 103 caput da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao benefício 
concedido anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da 
sua vigência, isto é, 28/6/1997.
2. É possível afirmar que por ato de concessão deve ser entendida toda matéria 
relativa aos requisitos e critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no 
requerimento do benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do 
pleito. 
3. No presente caso, a pretensão veiculada consiste na revisão da renda mensal 
inicial do benefício em razão de tempo rural não computado, tema não apreciado pela 
Administração. Por isso não há falar em decadência.
4. Recurso especial conhecido e não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente recurso especial ultrapassa a fase do conhecimento, pois preenchidos seus 

pressupostos de admissibilidade.

A questão central do recurso especial gira em torno do termo inicial para contagem do 

prazo decadencial previsto no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991.

 Acerca da aplicação do prazo decadencial para o segurado revisar seu benefício, a tese 

foi analisada pela Primeira Seção do Superior Tribunal Justiça, no julgamento dos Recursos 

Especiais 1.309.529/PR, DJe de 4/6/2013 e 1.326.114/SC, DJe de 13/5/2013, ambos submetidos 

ao rito do recurso especial repetitivo, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin.

No julgamento dos representativos da controvérsia, o STJ assentou que incide o prazo 

decadencial do art. 103 caput da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, 

convertida na Lei 9.528/1997, também aos benefícios concedidos anteriormente a esse preceito 
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normativo.

Confiram-se as ementas dos referidos julgados:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. 
DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA 
LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. 
TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO "AMICUS 
CURIAE" E DE SUSTENTAÇÃO ORAL.
AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB
1. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) opôs Agravo 
Regimental contra decisão que não o admitiu como "amicus curiae".
2. O CFOAB possui, no caso, interesse jurídico abstrato, e a pretensão de defesa 
da segurança jurídica não se coaduna com o instituto do "amicus curiae", que 
exige a representatividade de uma das partes interessadas ou a relação direta entre 
a finalidade institucional e o objeto jurídico controvertido. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental da CFOAB não provido.
AGRAVO REGIMENTAL DA COBAP
4. A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), admitida no 
feito na condição de "amicus curiae", apresentou Agravo Regimental contra o 
indeferimento de sustentação oral.
5. A Corte Especial definiu, em Questão de Ordem examinada no REsp 
1.205.946/SP (Rel. Min. Benedito Gonçalves, sessão de 17.8.2011), que o 
"amicus curiae" não tem direito à sustentação oral.
6. De acordo com os arts. 543-C, § 4º, do CPC e 3º, I, da Resolução STJ 8/2008, 
antes do julgamento do Recurso Especial admitido como representativo da 
controvérsia, o Relator poderá autorizar a manifestação escrita de pessoas, órgãos 
ou entidades com interesse no debate.
7. Agravo Regimental da Cobap não provido.
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de declarar a 
decadência do direito do recorrido de revisar benefícios previdenciários anteriores 
ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, 
por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento 
da ação.
9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo." SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL
10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da Administração, a Corte 
Especial estabeleceu que "o prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser 
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contado a partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à 
referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 
3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício 
previdenciário.
12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e não é 
possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção.
13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado 
alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em direito exercitável 
de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico.
14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na vigência desta, 
do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas antes da 
instituição do prazo decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à jurisprudência da Corte 
Especial e revisando a orientação adotada pela Terceira Seção antes da mudança 
de competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o 
entendimento, com relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes 
da Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da Lei de 
Benefícios, de que "o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação 
visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a 
norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).
CASO CONCRETO 
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação 
dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de revisão de ato concessório 
ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de mérito, por força 
do art. 269, IV, do CPC.
18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.309.529/PR, Primeira Seção, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 4/6/2013)

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. 
DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA 
LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. POSSIBILIDADE. 
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TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC 
1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de declarar a 
decadência do direito do recorrido de revisar benefícios previdenciários anteriores 
ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 
1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, 
por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento 
da ação.
2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 
revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo."
SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL 
3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da Administração, a Corte 
Especial estabeleceu que "o prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser 
contado a partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à 
referida Lei" (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 
3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício 
previdenciário.
5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, não sendo 
possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção.
6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o segurado 
alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em direito exercitável 
de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico.
7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na vigência desta, 
do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas antes da 
instituição do prazo decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela 
Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à jurisprudência da Corte 
Especial e revisando a orientação adotada pela Terceira Seção antes da mudança 
de competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o 
entendimento - com relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes 
da Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da Lei de 
Benefícios - de que "o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação 
visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a 
norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).
CASO CONCRETO 
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 1.523-9/1997 e 
havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a publicação dessa norma e 
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o ajuizamento da ação com o intuito de rever ato concessório ou indeferitório, 
deve ser extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, IV, 
do CPC.
11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.326.114/SC, Primeira Seção, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 13/5/2013)

Relativamente ao termo inicial para contagem do prazo decadencial, assentou-se a partir 

do julgamento do Recurso Especial 1.309.529/PR  e do Recurso Especial 1.326.114/SC que 

haveriam dois termos iniciais previstos no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991, o primeiro a 

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação, o segundo, 

quando for o caso de requerimento administrativo, do dia em que tomar conhecimento da decisão 

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

Depreende-se do representativo da controvérsia supra transcrito que o escopo do prazo 

decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de concessão do benefício previdenciário, que pode 

resultar em deferimento ou indeferimento da prestação, consoante se denota dos termos iniciais 

de contagem do prazo constante no art. 103 caput da Lei 8.213/1991. 

Igualmente, é possível afirmar que por ato de concessão deve ser entendida toda 

matéria relativa aos requisitos e critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no 

requerimento do benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito. 

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. ART. 
103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos previstos nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos 
anteriormente à vigência de tais normas. O INSS defende que essas ações são de 
revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, o que faria incidir a 
decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991. 
2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de concessão do 
benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou indeferimento da 
prestação, consoante se denota dos termos iniciais de contagem do prazo 
constante no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991. 
3. Por ato de concessão deve ser entendida toda matéria relativa aos requisitos e 
critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no pedido de benefício, do 
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que pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito. 
4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das prestações 
mensais pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os novos tetos 
dos salários de benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido de 
deferimento da prestação previdenciária. 
5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados 
marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações supervenientes 
ao ato de concessão. 
6. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 1.309.529/PR e no 
REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles casos o 
pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se refira ao próprio 
ato de concessão. 
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.447.551/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 26/11/2014)

No presente caso, há um outro desafio a ser enfrentado. O tempo rural que se pretende 

agregar ao salário de contribuição para fins de nova apuração da renda mensal do benefício, não 

foi resolvido no ato de concessão.

Em verdade, o prazo decadencial não alcança aquilo que não foi objeto de apreciação 

pela Administração previdenciária.

Ante o exposto, conheço do recurso especial mas nego-lhe provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0005659-6 REsp 1.429.312 / SC

Número Origem: 200872010039046

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JONI TADEU DE SOUZA
ADVOGADO : MISSULAN REINERT

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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